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§11. A comprovação de que trata o § 10 será realizada a cada 2 (dois) anos, 
contados da data da última validação, e observará o seguinte:

I - no que se refere à inexistência de condenação criminal, inclusive para os 
delitos previstos no inciso I do art. 1° da Lei Complementar nº 64, de 1990, a 
comprovação será efetuada por meio de apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal competentes; e

II - no que se refere aos demais fatos constantes do inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 1990, a comprovação será feita mediante declaração 
de não ter incidido em alguma das situações ali previstas, conforme modelo 
constante na Portaria nº 9.907, de 14 de abril de 2020, da Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.

§12. O Diretor Presidente do ANGRAPREV dará posse aos membros do 
Conselho Fiscal no início de cada mandato. 

§13. As demais questões relacionadas ao funcionamento do Conselho Fiscal 
serão objeto de regulamentação através de Regimento Interno específico.

Art. 6º Além das competências previstas no Anexo da Lei nº 2.074, de 29 de 
dezembro de 2008, compete ainda ao Conselho Fiscal:

    a) zelar pela gestão econômico-financeira;

    b) examinar o balanço anual, balancetes e demais atos de gestão;

    c) verificar a coerência das premissas e resultados da avaliação atuarial;

    d) acompanhar o cumprimento do plano de custeio, em relação ao repasse 
das contribuições e aportes previstos;

    e) examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do ANGRAPREV, 
podendo ainda solicitar as informações e documentos complementares que 
julgarem necessários, quando no desempenho de suas atribuições;

    f ) emitir parecer sobre a prestação de contas anual da unidade gestora do 
RPPS, nos prazos legais estabelecidos; e

    g) relatar as discordâncias eventualmente apuradas, sugerindo medidas 
saneadoras.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial os Decretos nº 11.459, de 16 de outu-
bro de 2019 e nº 12.111, de 15 de junho de 2021.

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, 09 DE AGOSTO DE 2021. 

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO 
Prefeito 

RENALDO DE SOUSA
Diretor-Presidente do Instituto de Previdência Social

do Município de Angra dos Reis - Interino

D  E  C  R  E  T  O No 12.205, DE 09 DE   AGOSTO   DE   2021

DISPÕE SOBRE AS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DOS CAR-
GOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
– ANGRAPREV, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 87, 
VI, c/c art. 132, I, “a” da Lei Orgânica do Município, e considerando o dis-
posto na Lei 3.616, de 01 de janeiro de 2017 e nos Decretos nº 11.924, de 08 
de fevereiro de 2021 e nº 12.117, de 18 de junho de 2021,

D E C R E T A:

Art. 1º A coordenação, o controle e a supervisão de todas as atividades relati-
vas à implantação, manutenção e o pagamento da folha de servidores inativos 
e de pensionistas do Instituto de Previdência Social do Município de Angra 
dos Reis - ANGRAPREV, ficam a cargo da Diretoria do Departamento de 
Benefícios e Segurados, no âmbito da estrutura organizacional e funcional do 
ANGRAPREV.

Art. 2º As atividades de habilitação e concessão dos benefícios previdenciários 
prestados pelo Instituto de Previdência Social do Município de Angra dos Reis 
- ANGRAPREV, ficam a cargo da Coordenação de Concessão de Benefícios, 
no âmbito da estrutura organizacional e funcional do ANGRAPREV.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, 09 DE AGOSTO DE 2021.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO 
Prefeito 

RENALDO DE SOUSA
Diretor-Presidente do Instituto de Previdência Social

do Município de Angra dos Reis - Interino

D  E  C  R  E  T  O  No  12.206,  DE 09 DE  AGOSTO DE   2021

DISPÕE SOBRE A SIMPLIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTOS E DIS-
PENSA DE ALVARÁ E LICENÇAS DE FUNCIONAMENTO NO MU-
NICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Complementar nº 123/2006 que ins-
titui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Federal nº 11.598/2007 que estabe-
lece diretrizes e procedimentos para a simplificação e integração do processo 
de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas, cria a Rede 
Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios – REDESIM;

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 44.803/2014 que regulamenta 
o processo de legalização de empresários e sociedades empresariais em função 
do risco da atividade econômica;

CONSIDERANDO, a Lei Federal nº 13.874/2019 que institui a Declaração 
de Direitos de Liberdade Econômica, e estabelece normas de proteção à livre 
iniciativa e a livre exercício da atividade econômica e as disposições sobre a 
atuação do Estado como agente normativo e regulador;

CONSIDERANDO, o Decreto Federal nº 10.178/2019, alterado pelo De-
creto nº 10.219/2020, que regulamenta dispositivos da Lei nº 13.874/2019, 
que dispõe sobre os critérios e os procedimentos para a classificação de risco 
de atividade econômica e dá outras providências;

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 46.890/2019, o qual dispõe so-
bre o Sistema Estadual de Licenciamento e demais Procedimentos de Contro-
le Ambiental - SELCA, e dá outras providências;

CONSIDERANDO, a Nota Técnica do Corpo de Bombeiros do Estado do 
Rio de Janeiro (CBMERJ), NT 01-07/2020 que trata das atividades econô-
micas de baixo risco;

CONSIDERANDO, a Lei nº 8.953/2020 que regulamenta, em âmbito es-
tadual, o art. 3o, § 1º, III, da Lei Federal nº 13.874/2019 - Lei da Liberdade 
Econômica, para classificar atividades de baixo risco;


